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EMENTA

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. TABAGISMO. TROMBOANGEÍTE 
OBLITERANTE.
1. O cigarro é um produto de periculosidade inerente e não um 
produto defeituoso, nos termos do que preceitua o Código de Defesa 
do Consumidor, pois o defeito a que alude o diploma consubstancia-
se em falha que se desvia da normalidade, capaz de gerar uma 
frustração no consumidor ao não experimentar a segurança que 
ordinariamente se espera do produto ou serviço.
2. "As estatísticas - muito embora de reconhecida robustez - não 
podem dar lastro à responsabilidade civil em casos concretos de 
mortes associadas ao tabagismo, sem que se investigue, 
episodicamente, o preenchimento dos requisitos legais" (REsp 
1113804/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 24/06/2010).
3. Seguindo essa linha de raciocínio, ambas as Turmas de Direito 
Privado desta Corte também preconizam a ausência de 
responsabilidade civil das empresas fabricantes de cigarro por haver 
o consumidor apresentado quadro de tromboangeíte obliterante, 
inclusive diante da divergência na literatura médica acerca de 
eventual relação indissociável entre tal enfermidade e o tabagismo.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
Brasília, 22 de junho de 2020.
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Luis Felipe Salomão 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. TABAGISMO. TROMBOANGEÍTE 
OBLITERANTE.
1. O cigarro é um produto de periculosidade inerente e não um 
produto defeituoso, nos termos do que preceitua o Código de Defesa 
do Consumidor, pois o defeito a que alude o diploma consubstancia-
se em falha que se desvia da normalidade, capaz de gerar uma 
frustração no consumidor ao não experimentar a segurança que 
ordinariamente se espera do produto ou serviço.
2. "As estatísticas - muito embora de reconhecida robustez - não 
podem dar lastro à responsabilidade civil em casos concretos de 
mortes associadas ao tabagismo, sem que se investigue, 
episodicamente, o preenchimento dos requisitos legais" (REsp 
1113804/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 24/06/2010).
3. Seguindo essa linha de raciocínio, ambas as Turmas de Direito 
Privado desta Corte também preconizam a ausência de 
responsabilidade civil das empresas fabricantes de cigarro por haver 
o consumidor apresentado quadro de tromboangeíte obliterante, 
inclusive diante da divergência na literatura médica acerca de 
eventual relação indissociável entre tal enfermidade e o tabagismo.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão de fls. 4.390-4.396, 
por meio da qual dei provimento ao recurso especial da parte contrária.

A agravante pleiteia a manutenção da responsabilidade civil por danos 
morais e estéticos em ação a envolver o tabagismo.

É o relatório.
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VOTO

2. A irresignação não prospera.

O cigarro é um produto de periculosidade inerente e não um produto 
defeituoso, nos termos do que preceitua o Código de Defesa do Consumidor, pois o 
defeito a que alude o diploma consubstancia-se em falha que se desvia da 
normalidade, capaz de gerar uma frustração no consumidor ao não experimentar a 
segurança que ordinariamente se espera do produto ou serviço.

A Quarta Turma afastou a responsabilidade civil em casos concretos de 
mortes associadas ao tabagismo, nos termos da seguinte ementa:

 
RESPONSABILIDADE CIVIL. TABAGISMO. AÇÃO REPARATÓRIA 
AJUIZADA POR FAMILIARES DE FUMANTE FALECIDO. PRESCRIÇÃO 
INOCORRENTE. PRODUTO DE PERICULOSIDADE INERENTE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DEVER JURÍDICO RELATIVO À 
INFORMAÇÃO. NEXO CAUSAL INDEMONSTRADO. TEORIA DO DANO 
DIREITO E IMEDIATO (INTERRUPÇÃO DO NEXO CAUSAL). 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL.
1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o acórdão, de forma explícita, 
rechaça todas as teses do recorrente, apenas chegando a conclusão 
desfavorável a este. Também inexiste negativa de prestação jurisdicional 
quando o Tribunal de origem aprecia a questão de forma fundamentada, 
enfrentando todas as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas.
2. A pretensão de ressarcimento do próprio fumante (cuja prescrição é 
quinquenal, REsp. 489.895/SP), que desenvolvera moléstias imputadas ao 
fumo, manifesta-se em momento diverso da pretensão dos herdeiros, em 
razão dos alegados danos morais experimentados com a morte do 
fumante. Só a partir do óbito nasce para estes ação exercitável (actio nata
), com o escopo de compensar o pretenso dano próprio. Preliminar de 
prescrição rejeitada.
3. O cigarro é um produto de periculosidade inerente e não um produto 
defeituoso, nos termos do que preceitua o Código de Defesa do 
Consumidor, pois o defeito a que alude o Diploma consubstancia-se em 
falha que se desvia da normalidade, capaz de gerar uma frustração no 
consumidor ao não experimentar a segurança que ordinariamente se 
espera do produto ou serviço.
4. Não é possível simplesmente aplicar princípios e valores hoje 
consagrados pelo ordenamento jurídico a fatos supostamente ilícitos 
imputados à indústria tabagista, ocorridos em décadas pretéritas - a partir 
da década de cinquenta -, alcançando notadamente períodos anteriores ao 
Código de Defesa do Consumidor e a legislações restritivas do tabagismo.
5. Antes da Constituição Federal de 1988 - raiz normativa das limitações 
impostas às propagandas do tabaco -, sobretudo antes da vasta legislação 
restritiva do consumo e publicidade de cigarros, aí incluindo-se 
notadamente o Código de Defesa do Consumidor e a Lei nº 9.294/96, não 
havia dever jurídico de informação que impusesse às indústrias do fumo 
uma conduta diversa daquela por elas praticada em décadas passadas.
6. Em realidade, afirmar que o homem não age segundo o seu livre-arbítrio 
em razão de suposta "contaminação propagandista" arquitetada pelas 
indústrias do fumo é afirmar que nenhuma opção feita pelo homem é 
genuinamente livre, porquanto toda escolha da pessoa, desde a compra de 
um veículo a um eletrodoméstico, sofre os influxos do meio social e do 
marketing. É desarrazoado afirmar-se que nessas hipóteses a vontade não 
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é livre.
7. A boa-fé não possui um conteúdo per se, a ela inerente, mas contextual, 
com significativa carga histórico-social. Com efeito, em mira os fatores 
legais, históricos e culturais vigentes nas décadas de cinquenta a oitenta, 
não há como se agitar o princípio da boa-fé de maneira fluida, sem 
conteúdo substancial e de forma contrária aos usos e aos costumes, os 
quais preexistiam de séculos, para se chegar à conclusão de que era 
exigível das indústrias do fumo um dever jurídico de informação aos 
fumantes. Não havia, de fato, nenhuma norma, quer advinda de lei, quer 
dos princípios gerais de direito, quer dos costumes, que lhes impusesse tal 
comportamento.
8. Além do mais, somente rende ensejo à responsabilidade civil o nexo 
causal demonstrado segundo os parâmetros jurídicos adotados pelo 
ordenamento. Nesse passo, vigora do direito civil brasileiro (art. 403 do 
CC/02 e art. 1.060 do CC/16), sob a vertente da necessariedade, a teoria 
do dano direto e imediato, também conhecida como teoria do nexo causal 
direto e imediato ou teoria da interrupção do nexo causal.
9. Reconhecendo-se a possibilidade de vários fatores contribuírem para o 
resultado, elege-se apenas aquele que se filia ao dano mediante uma 
relação de necessariedade, vale dizer, dentre os vários antecedentes 
causais, apenas aquele elevado à categoria de causa necessária do dano 
dará ensejo ao dever de indenizar.
10. A arte médica está limitada a afirmar a existência de fator de risco entre 
o fumo e o câncer, tal como outros fatores, como a alimentação, álcool, 
carga genética e o modo de vida. Assim, somente se fosse possível, no 
caso concreto, determinar quão relevante foi o cigarro para o infortúnio 
(morte), ou seja, qual a proporção causal existente entre o tabagismo e o 
falecimento, poder-se-ia cogitar de se estabelecer um nexo causal 
juridicamente satisfatório.
11. As estatísticas - muito embora de reconhecida robustez - não 
podem dar lastro à responsabilidade civil em casos concretos de 
mortes associadas ao tabagismo, sem que se investigue, 
episodicamente, o preenchimento dos requisitos legais.
12. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão, provido.
(REsp 1113804/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 24/06/2010).
 

Seguindo essa linha de raciocínio, ambas as Turmas de Direito Privado 
desta Corte também preconizam a ausência de responsabilidade civil das empresas 
fabricantes de cigarro por haver o consumidor apresentado quadro de tromboangeíte 
obliterante, inclusive diante da divergência na literatura médica acerca de eventual 
relação indissociável entre tal enfermidade e o tabagismo, como se observa dos 
julgados abaixo:

 
RECURSO ESPECIAL. PRELIMINARES. NULIDADE DO ACÓRDÃO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. FABRICANTE DE CIGARRO. MORTE DE 
FUMANTE. TROMBOANGEÍTE OBLITERANTE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. LIVRE ARBÍTRIO DO CONSUMIDOR. 
CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA. ATIVIDADE LÍCITA. MODIFICAÇÃO 
DOS PARADIGMAS LEGAIS. PRODUTO DE PERICULOSIDADE 
INERENTE. CASO CONCRETO. ELEMENTOS DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DANO. REANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
AUTORIA. NÃO COMPROVAÇÃO. NEXO DE CAUSALIDADE. NÃO 
COMPROVAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Caso concreto em que a recorrente foi responsabilizada objetivamente 
pelos danos morais sofridos pelos familiares de fumante, diagnosticado 
com tromboangeíte obliterante, sob o fundamento de que a morte decorreu 
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do consumo, entre 1973 e 2002, dos cigarros fabricados pela empresa.
2. Não há deficiência de fundamentação na hipótese em que as premissas 
fáticas foram bem delineadas e a decisão foi embasada na análise do 
conjunto probatório, incluindo referências aos depoimentos testemunhais 
dos médicos que assistiram o falecido, assim como o cotejo entre o caso 
concreto e o entendimento jurisprudencial e doutrinário acerca do tema.
3. Referências a textos científicos obtidos a partir de pesquisa realizada 
pelo magistrado não implicam, por si, nulidade ou violação do contraditório, 
quando utilizadas como mero reforço argumentativo. A vedação jurídico-
constitucional é de que o juiz produza provas diretamente, ultrapasse os 
limites dos pedidos das partes ou se distancie do caso concreto, 
comprometendo sua imparcialidade, o que não ocorreu.
4. Controvérsia jurídica de mérito exaustivamente analisada pela Quarta 
Turma nos leading cases REsp nº 1.113.804/RS e REsp nº 886.347/RS. 
Resumo das teses firmadas, pertinentes à hipótese dos autos: (i) 
periculosidade inerente do cigarro; (ii) licitude da atividade econômica 
explorada pela indústria tabagista, possuindo previsão legal e 
constitucional; (iii) impossibilidade de aplicação retroativa dos parâmetros 
atuais da legislação consumerista a fatos pretéritos; (iv) necessidade de 
contextualização histórico-social da boa-fé objetiva; (v) livre-arbítrio do 
indivíduo ao decidir iniciar ou persistir no consumo do cigarro; e (vi) 
imprescindibilidade da comprovação concreta do nexo causal entre os 
danos e o tabagismo, sob o prisma da necessariedade, sendo insuficientes 
referências genéricas à probabilidade estatística ou à literatura médica.
5. A configuração da responsabilidade objetiva nas relações de consumo 
prescinde do elemento culpa, mas não dispensa (i) a comprovação do 
dano, (ii) a identificação da autoria, com a necessária descrição da conduta 
do fornecedor que violou um dever jurídico subjacente de segurança ou 
informação e (iii) a demonstração do nexo causal.
6. No que se refere à responsabilidade civil por danos relacionados ao 
tabagismo, é inviável imputar a morte de fumante exclusiva e 
diretamente a determinada empresa fabricante de cigarros, pois o 
desenvolvimento de uma doença associada ao tabagismo não é 
instantâneo e normalmente decorre do uso excessivo e duradouro ao 
longo de todo um período, associado a outros fatores, inclusive de 
natureza genética.
7. Inviável rever as conclusões do Tribunal estadual quanto à configuração 
do dano e ao diagnóstico clínico do falecido diante da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento vedado nos 
termos da Súmula nº 7/STJ.
8. Na hipótese, não há como afirmar que os produto(s) consumido(s) 
pelo falecido ao longo de aproximadamente 3 (três) décadas foram 
efetivamente aqueles produzidos ou comercializados pela recorrente. 
Prova negativa de impossível elaboração.
9. No caso, não houve a comprovação do nexo causal, sob o prisma da 
necessariedade, pois o acórdão consignou que a doença associada ao 
tabagismo não foi a causa imediata do evento morte e que o paciente 
possuía outros hábitos de risco, além de reconhecer que a literatura 
médica não é unânime quanto à tese de que a tromboangeíte 
obliterante se manifesta exclusivamente em fumantes.
10. Não há como acolher a responsabilidade civil por uma genérica 
violação do dever de informação diante da alteração dos paradigmas legais 
e do fato de que o fumante optou por prosseguir no consumo do cigarro em 
período no qual já havia a divulgação ostensiva dos malefícios do 
tabagismo e após ter sido especificamente alertado pelos médicos a 
respeito os efeitos da droga em seu organismo, conforme expresso no 
acórdão recorrido.
11. Aquele que, por livre e espontânea vontade, inicia-se no consumo de 
cigarros, propagando tal hábito durante certo período de tempo, não pode, 
doravante, pretender atribuir a responsabilidade de sua conduta a um dos 
fabricantes do produto, que exerce atividade lícita e regulamentada pelo 
Poder Público. Tese análoga à firmada por esta Corte Superior acerca da 
responsabilidade civil das empresas fabricantes de bebidas alcóolicas.
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12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido 
para restabelecer a sentença de primeiro grau que julgou improcedente a 
demanda indenizatória.
(REsp 1322964/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 01/06/2018).
........................................................................................................................
 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
FUMANTE. EXERCÍCIO DO LIVRE-ARBÍTRIO. RUPTURA DO NEXO DE 
CAUSALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA.
1. Tendo o Tribunal a quo apreciado, com a devida clareza, toda a matéria 
relevante para a apreciação e julgamento do recurso, não há falar em 
violação ao art. 535 I e II do Código de Processo Civil.
2. É incontroverso nos autos que o autor começou a fumar nos idos de 
1988, mesmo ano em que as advertências contra os malefícios provocados 
pelo fumo passaram a ser veiculadas nos maços de cigarro.
3. Tal fato, por si só, afasta as alegações do recorrido acerca do 
desconhecimento dos malefícios causados pelo hábito de fumar, pois, 
mesmo assim, com as advertências, explicitamente estampadas nos 
maços, Miguel Eduardo optou por adquirir, espontaneamente, o hábito de 
fumar, valendo-se de seu livre-arbítrio.
4. Por outro lado, o laudo pericial é explícito ao afirmar que não pode 
comprovar a relação entre o tabagismo do Autor e o surgimento da 
tromboangeíte obliterante.
5. Assim sendo, rompido o nexo de causalidade da obrigação de indenizar, 
não há falar-se em direito à percepção de indenização por danos morais.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.
(REsp 886.347/RS, Rel. Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA TURMA, 
julgado em 25/05/2010, DJe 08/06/2010).
 

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 1.652.429 / DF
Número Registro: 2017/0024172-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20150710298402REE 00298404320158070007 20150710298402

Sessão Virtual de 16/06/2020 a 22/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOUZA CRUZ LTDA
ADVOGADOS : JANAINA CASTRO DE CARVALHO - DF014394

EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S) - DF009378
BRUNO BESERRA MOTA - DF024132

RECORRIDO : MARIA APARECIDA CECILIO PACHECO
ADVOGADO : LEONARDO VARGAS RORIZ E OUTRO(S) - DF015037

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA CECILIO PACHECO
ADVOGADO : LEONARDO VARGAS RORIZ E OUTRO(S) - DF015037
AGRAVADO : SOUZA CRUZ LTDA
ADVOGADOS : JANAINA CASTRO DE CARVALHO - DF014394

EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRÃO E OUTRO(S) - DF009378
BRUNO BESERRA MOTA - DF024132

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 22 de junho de 2020
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